
PARECER Nº.              , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 289, DE 2011.

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar § 4º ao artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a fim de diminuir, nos primeiros três anos, a alíquota que incide sobre os veículos destinados ao transporte de carga de propriedade de pessoa física.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 13/04/11 a 19/04/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...) As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.

Ademais, projetos de lei análogos a este já foram anteriormente apreciados por esta Comissão, tendo recebido parecer favorável. São os casos dos projetos de lei nº 504, de 2010, que isenta do pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, bem como da taxa de licenciamento dos autos, os policiais e bombeiros militares do Estado; e o projeto de lei nº 24, de 2009, que isenta do IPVA a motocicleta utilizada para fins comerciais.

Assim, por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto, se apresentando de acordo com as reiteradas manifestações aprovadas por esta E. Comissão.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 289, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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